PARECER Nº             ,  DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 75, de 2023.

De autoria do Senhores Deputado Altair Moraes e Deputado Thomé Abduch, o Projeto de lei (PL) em epígrafe estabelece medidas protetivas ao direito dos estudantes do Estado de São Paulo ao aprendizado da língua portuguesa de acordo com a norma culta e orientações legais de ensino, na forma que menciona.
De acordo com esta proposição, deverá ficar garantido aos estudantes do Estado de São Paulo o direito ao aprendizado da língua portuguesa de acordo com a norma culta e as orientações legais de ensino estabelecidas com base nas orientações nacionais de Educação, pelo Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa (Volp) e da gramática elaborada nos termos da reforma ortográfica ratificada pela Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).  Tal disposição aplicar-se-á a toda Educação Básica no Estado de São Paulo, nos termos da Lei federal nº 9.394/1996, assim como ao Ensino Superior e aos Concursos Públicos para acesso aos cargos e funções públicas do Estado de São Paulo. Ademais, ficará expressamente proibida a denominada "linguagem neutra" na grade curricular e no material didático de instituições de ensino públicas ou privadas, assim como nos editais de concursos públicos.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, no período compreendido entre 28 de março a 3 de abril de 2023, havendo recebido uma emenda e nenhum substitutivo.
A emenda apresentada simplesmente procura desvirtuar o objeto desta propositura, invertendo tal objeto, no sentido de permitir o uso de linguagem neutra, conflitante com o padrão culto da língua. Portanto, deve a emenda ser rejeitada.

Em 4 de abril de 2023, este PL foi distribuído às seguintes comissões permanentes: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CEC – Comissão de Educação e Cultura; e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 75, de 2023, e contrariamente à Emenda nº 1, que deverá ser rejeitada.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator

